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INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS: LEITURA E COMPREEN-
SÃO DE INFORMAÇÕES.IDENTIFICAÇÃO DE IDEIAS 

PRINCIPAIS E SECUNDÁRIAS. INTENÇÃO COMUNICA-
TIVA

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
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Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-
ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-
zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 
pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.
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Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-
mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 
em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 
aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 
e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-
cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:
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- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do con-
texto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situa-
ção concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvi-
dos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, 
o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com mani-
festações de sinceridade do autor (como eu, que não costumo men-
tir...) ou com declarações de certeza expressas em fórmulas feitas 
(como estou certo, creio firmemente, é claro, é óbvio, é evidente, 
afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de prometer, em seu texto, 
sinceridade e certeza, autenticidade e verdade, o enunciador deve 
construir um texto que revele isso. Em outros termos, essas quali-
dades não se prometem, manifestam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer parecer 
verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar a pessoa a 
que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa um 
ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que inclui 
a argumentação, questionamento, com o objetivo de persuadir. Ar-
gumentar é o processo pelo qual se estabelecem relações para che-
gar à conclusão, com base em premissas. Persuadir é um processo 
de convencimento, por meio da argumentação, no qual procura-se 
convencer os outros, de modo a influenciar seu pensamento e seu 
comportamento.

A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão váli-
da, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia ou pro-
posição, e o interlocutor pode questionar cada passo do raciocínio 
empregado na argumentação. A persuasão não válida apoia-se em 
argumentos subjetivos, apelos subliminares, chantagens sentimen-
tais, com o emprego de “apelações”, como a inflexão de voz, a mí-
mica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalidades, 
expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, razões a fa-
vor e contra uma ideia, ao passo que a outra é informativa, apresen-
ta dados sem a intenção de convencer. Na verdade, a escolha dos 
dados levantados, a maneira de expô-los no texto já revelam uma 
“tomada de posição”, a adoção de um ponto de vista na disserta-
ção, ainda que sem a apresentação explícita de argumentos. Desse 
ponto de vista, a dissertação pode ser definida como discussão, de-
bate, questionamento, o que implica a liberdade de pensamento, a 
possibilidade de discordar ou concordar parcialmente. A liberdade 
de questionar é fundamental, mas não é suficiente para organizar 
um texto dissertativo. É necessária também a exposição dos fun-
damentos, os motivos, os porquês da defesa de um ponto de vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude argu-
mentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo de dis-
curso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se evidencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e posições, 
é necessária a capacidade de conhecer outros pontos de vista e 
seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, muitas ve-
zes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. Como sempre, 
essa capacidade aprende-se com a prática. Um bom exercício para 
aprender a argumentar e contra-argumentar consiste em desenvol-
ver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de uma 
ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição total-
mente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e quais os 
argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente apresenta-
ria contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação opos-
ta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, ar-
gumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclusões 
válidas, como se procede no método dialético. O método dialético 
não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de polêmicas. 
Trata-se de um método de investigação da realidade pelo estudo de 
sua ação recíproca, da contradição inerente ao fenômeno em ques-
tão e da mudança dialética que ocorre na natureza e na sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o mé-
todo de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que parte do 
simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência são a mes-
ma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a conclusões 
verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado em partes, co-
meçando-se pelas proposições mais simples até alcançar, por meio 
de deduções, a conclusão final. Para a linha de raciocínio cartesiana, 
é fundamental determinar o problema, dividi-lo em partes, ordenar 
os conceitos, simplificando-os, enumerar todos os seus elementos 
e determinar o lugar de cada um no conjunto da dedução.

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para a 
argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs quatro 
regras básicas que constituem um conjunto de reflexos vitais, uma 
série de movimentos sucessivos e contínuos do espírito em busca 
da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omissão 
e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode quebrar o 
encadeamento das ideias, indispensável para o processo dedutivo.

A forma de argumentação mais empregada na redação acadê-
mica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, que 
contém três proposições: duas premissas, maior e menor, e a con-
clusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, que a con-
clusão é deduzida da maior por intermédio da menor. A premissa 
maior deve ser universal, emprega todo, nenhum, pois alguns não 
caracteriza a universalidade. Há dois métodos fundamentais de ra-
ciocínio: a dedução (silogística), que parte do geral para o particular, 
e a indução, que vai do particular para o geral. A expressão formal 
do método dedutivo é o silogismo. A dedução é o caminho das con-
sequências, baseia-se em uma conexão descendente (do geral para 
o particular) que leva à conclusão. Segundo esse método, partin-
do-se de teorias gerais, de verdades universais, pode-se chegar à 
previsão ou determinação de fenômenos particulares. O percurso 
do raciocínio vai da causa para o efeito. Exemplo:
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EMENDA Nº 08/2014 - LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE IVOTI/RS.

PREÂMBULO

Nós do Legislativo Ivotiense, composto pelos nove vereado-
res eleitos e constituídos como representantes da população do 
Município, conforme o mandato que nos foi conferido, incluindo 
as delegações de todos os poderes inerentes ao mesmo, e agra-
decendo pela intensa e precisa colaboração obtida, de diversos 
segmentos da sociedade, dentre os quais, destacamos a Pró 
Constituinte Municipal, a EMATER e a Brigada Militar, com satis-
fação, promulgamos e publicamos, a Lei Orgânica do Município 
de Ivoti, conforme disposições das Constituições Federal e Es-
tadual, esperando que a mesma possa cumprir suas finalidades 
que seja utilizada com o fim precípuo de gerar o bem comum da 
coletividade, ou seja, o principal princípio que sempre norteou 
todas as fases de sua elaboração.

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES.

Art. 1º O Município de Ivoti, pessoa jurídica de direito públi-
co interno, é unidade territorial que integra a organização polí-
tico-administrativa da República Federativa do Brasil, dotada de 
autonomia política, administrativa, financeira e legislativa nos 
termos assegurados pela Constituição da República, pela Consti-
tuição do Estado e por esta Lei orgânica.

Art. 2º O território do Município poderá ser dividido em dis-
tritos, criados, organizados e suprimidos por Lei Municipal, ob-
servada a legislação estadual e a consulta plebiscitária.

Art. 3º O Município integra a divisão administrativa do Estado.
Art. 4º A Sede do Município dá-lhe o nome e tem a categoria 

de cidade, enquanto as sedes dos distritos têm a categoria de 
vida.

Art. 5º Constituem bens do Município as coisas móveis e 
imóveis, direitos e ações que a qualquer título lhe pertencem.

Art. 6º São símbolos do Município, o Brasão, a Bandeira e o 
Hino, representativos de sua cultura e história.

TÍTULO II
DA COMPETÊNCIA MUNICIPAL.

Art. 7º Compete ao Município:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e estadual no que couber;
III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, 

bem como aplicar as suas rendas, sem prejuízo da obrigatorie-
dade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados 
em Lei;

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legisla-
ção pertinente;

V - instituir a guarda municipal destinada à proteção de seus 
bens, serviços e instalações, conforme dispuser a Lei;

VI - organizar e prestar, diretamente, ou sob regime de con-
cessão, ou permissão, entre outros, os seguintes serviços:

a) transporte coletivo urbano e intramunicipal;
b) abastecimento de água e esgotos sanitários;
c) mercados, feiras e matadouros locais;
d) cemitérios e serviços funerários;

e) iluminação pública;
f) limpeza pública, coleta domiciliar e destinação final do 

lixo.
VII - manter, com a cooperação técnica e financeira do Es-

tado e da União, programas de educação pré-escolar e ensino 
fundamental;

VIII - prestar, com a cooperação técnica e financeira do Es-
tado e da União serviços de atendimento à saúde da população;

IX - promover a proteção do patrimônio histórico, cultural, 
artístico, turístico e paisagístico local, observada a legislação e 
ação fiscalizadora federal e estadual;

X - promover a cultura e a recreação;
XI - fomentar a produção agropecuária e demais atividades 

econômicas, inclusive a artesanal;
XII - preservar as florestas, a fauna e a flora;
XIII - realizar serviços de assistência social, diretamente, por 

meio de instituições privadas, conforme critérios e condições fi-
xadas em Lei Municipal;

XIV - realizar programas de apoio às práticas desportivas;
XV - realizar programas de alfabetização;
XVI - realizar atividades de defesa civil, inclusive a de com-

bate a incêndios e prevenção de acidentes naturais, em coorde-
nação com o Estado e a União;

XVII - elaborar o Plano Diretor;
XVIII - executar obras de:
a) abertura, pavimentação e conservação de vias;
b) drenagem pluvial;
c) construção e conservação de estradas, parques, jardins e 

hortos florestais;
d) construção de estradas vicinais;
e) edificação e conservação de prédios públicos municipais;
XIX - fixar:
a) tarifas dos serviços públicos, inclusive dos serviços de tá-

xis;
b) horário de funcionamento dos estabelecimentos indus-

triais, comerciais e de serviços;
XX - sinalizar as vias públicas urbanas e rurais;
XXI - regulamentar a utilização de vias e logradouros públi-

cos;
XXII - conceder licença para:
a) localização, instalação e funcionamento de estabeleci-

mentos industriais, comerciais e de serviços;
b) afixação de cartazes, letreiros, anúncios, faixas, emble-

mas e utilização de alto-falantes para fins de publicidade e pro-
paganda;

c) exercício de comércio eventual ou ambulante;
d) realização de jogos, espetáculos e divertimentos públi-

cos, observadas as prescrições legais;
e) prestação dos serviços de táxis.
Art. 8º Além das competências previstas no artigo anterior, 

o Município atuará em cooperação com o Estado e a União, para 
o exercício das competências enumeradas no artigo 23 da Cons-
tituição Federal, desde que as condições sejam do interesse do 
Município.

TÍTULO III
DO GOVERNO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DOS PODERES MUNICIPAIS.

Art. 9º O Governo Municipal é constituído pelos Poderes Le-
gislativo e Executivo, independentes e harmônicos entre si.
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Parágrafo Único - É vedado, aos Poderes Municipais, a dele-
gação recíproca de atribuições, salvo nos casos previstos nesta 
Lei Orgânica.

CAPÍTULO II
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CÂMARA DE VEREADORES.

Art. 10 O Poder Legislativo é exercido pela Câmara de Vere-
adores, composta por Vereadores eleitos, para cada legislatura, 
entre cidadãos maiores de dezoito anos, no exercício dos direi-
tos políticos, pelo voto direto e secreto.

Parágrafo Único - Cada Legislatura terá a duração de quatro 
anos.

Art. 11 O número de vereadores será fixada pela Câmara de 
Vereadores, através de Decreto legislativo, observados os limi-
tes estabelecidos na Constituição Federal.

SEÇÃO II
DA POSSE

Art. 12 Sob a Presidência do vereador mais votado, entre os 
presentes, por ocasião da posse, os demais vereadores prestarão 
compromisso e tomarão posse, cabendo ao presidente prestar a 
seguinte declaração: “Prometo cumprir a Constituição Federal, 
a Constituição Estadual e a Lei Orgânica Municipal, observar as 
leis, desempenhar o mandato que me foi confiado e trabalhar 
pelo progresso do Município e bem-estar da população”.

Art. 13 Prestado este compromisso, pelo Presidente, o mes-
mo fará a chamada nominal de cada vereador, que declarará: 
“Assim o prometo”.

Art. 14 O vereador que não tomar posse na sessão prevista 
no artigo 12, deverá faze-lo no prazo de quinze dias, salvo moti-
vo justo, aceito pela Câmara de Vereadores.

Art. 15 No ato da posse, os vereadores deverão fazer decla-
ração de seus bens, as quais ficarão arquivadas no Legislativo e 
franqueadas ao acesso público, para conferência, durante toda 
a Legislatura.

SEÇÃO III
DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA DE VEREADORES

Art. 16 Cabe a Câmara de Vereadores, com a sanção do Pre-
feito, legislar sobre as matérias de competência do Município, 
especialmente no que se refere ao que segue:

I - assuntos de interesse local, inclusive suplementando a le-
gislação federal e a estadual, notadamente no que diz respeito:

a) à saúde, à assistência pública e à proteção e garantia das 
pessoas portadoras de deficiência;

b) à proteção de documentos, obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural, como os monumentos, as paisa-
gens naturais notáveis e os sítios arqueológicos do Município;

c) à impedir a evasão, destruição e descaracterização de 
obras de arte e outros bens de valor histórico, artístico e cultu-
ral do município;

d) à abertura de meios de acesso à cultura, à educação e à 
ciência;

e) à proteção ao meio ambiente e ao combate à poluição;
f) ao incentivo à indústria, ao comércio e à agropecuária;
g) à criação de distritos industriais;
h) à promoção de programas de construção de moradias, 

melhorando as condições habitacionais e de saneamento básico;

i) ao estabelecimento e à implantação da política de educa-
ção para o trânsito.

II - tributos municipais, bem como autorizar isenções e anis-
tias fiscais e a remissão de dívidas;

III - orçamento anual, plano plurianual e diretrizes e orça-
mentárias, bem como autorização para abertura de créditos su-
plementares e especiais;

IV - obtenção e concessão de empréstimos e operações de 
crédito, bem como a forma e os meios de pagamento;

V - concessão de auxílios e subvenções;
VI - concessão e permissão de serviços públicos;
VII - concessão de direito real de uso de bens municipais;
VIII - alienação e concessão de bens imóveis;
IX - criação, alteração e extinção de cargos, empregos e fun-

ções públicas e fixação da respectiva remuneração;
X - alteração da denominação de vias e logradouros públicos 

e prédios públicos;
XI - ordenamento, parcelamento, uso e ocupação do solo 

urbano;
XII - organização e prestação de serviços públicos;
Art. 17 Compete a Câmara de Vereadores, privativamente, 

entre outras, as seguintes atribuições:
I - elaborar o seu Regimento Interno;
II - eleger sua Mesa Diretora;
III - fixar a remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos 

Vereadores, observando-se o disposto no inciso V do artigo 29 
da Constituição Federal e o estabelecido nesta Lei Orgânica;

IV - exercer, com o auxílio do Tribunal de Contas, ou órgão 
estadual competente, a fiscalização financeira, orçamentária, 
operacional ou patrimonial do Município;

V - julgar as contas anuais do Município e apreciar os relató-
rios sobre a execução dos planos de governo;

VI - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exor-
bitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação legis-
lativa;

VII - dispor sobre sua própria organização, funcionamento, 
polícia, criação, transformação ou extinção de cargos, empregos 
e funções de seus serviços e fixar a respectiva remuneração;

VIII - permitir o afastamento do Prefeito do Município, o que 
deverá ser precedido do que segue:

a) comunicação, ao Legislativo, para afastamento até 10 
(dez) dias;

b) pedido de licença, ao Legislativo, para afastamento supe-
rior a 10 (dez) dias.

§ 1º No caso da alínea “b”, necessariamente, deverá ocorrer 
à passagem do cargo de Prefeito Municipal, ao Vice-Prefeito, ou 
no impedimento deste, ao Presidente da Câmara de Vereadores, 
ou ainda, para um dos Secretários do Município;

§ 2º Nestes casos de transmissão do cargo de Prefeito Muni-
cipal, o mesmo explora os motivos de seu afastamento, poden-
do, em nome do Município, assinar documentos do interesse da 
municipalidade, sendo que não sofrerá prejuízos no que concer-
ne ao percebimento de diárias, conforme valores fixados em Lei.

IX - mudar, temporariamente, ou eventualmente, a sua 
sede, até para a realização de Reuniões Ordinárias, Extraordi-
nárias e Solenes, nos Bairros, Vilas ou Povoados do Município;

X - fiscalizar e controlar, diretamente, os atos do Poder Exe-
cutivo, incluídos os da administração indireta e fundacional;

XI - representar, ao Procurador Geral da Justiça, mediante 
aprovação de dois terços dos seus membros, contra o Prefeito, 
o Vice-Prefeito e Secretários Municipais ou ocupantes de cargos 
da mesma natureza, pela prática de crime contra a administra-
ção pública que tiver conhecimento;
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XII - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer de 
sua renúncia e afasta-los, definitivamente, do cargo, nos termos 
previstos em Lei;

XIII - conceder licença ao Prefeito, Vice-Prefeito e aos Vere-
adores, para afastamento do cargo;

XIV - criar Comissões Especiais de Inquérito sobre determi-
nado fato que se inclua na competência da Câmara de Vereado-
res, sempre que o requerer, pelo menos, um terço dos membros 
do Legislativo;

XV - convocar os Secretários Municipais, ou ocupantes de 
cargos da mesma natureza, para prestarem informações sobre 
matéria de sua competência;

XVI - solicitar informações, ao Prefeito Municipal, sobre as-
suntos referentes à administração, dentro das seguintes condi-
ções:

a) é fixado em 15 (quinze) dias, a partir da data do rece-
bimento do pedido de informações, o prazo para que os res-
ponsáveis pelos órgãos da administração direta e indireta do 
município atendam ao solicitado e encaminhem os documentos 
requisitados pela Câmara de Vereadores;

b) o período fixado na línea anterior, poderá ser prorrogado, 
por mais 15 (quinze) dias, uma vez que isto seja solicitado, com 
as devidas justificativas, passando a vigorar este novo prazo, 
igualmente, na data em que a prorrogação for comunicada ao 
solicitante;

c) o não atendimento dentro dos prazos estabelecidos, ou 
o não cumprimento às regras estabelecidas, faculta, ao Presi-
dente da Câmara de Vereadores, na conformidade da legislação 
vigente, solicitar a intervenção do Judiciário para fazer cumprir 
os preceitos legais.

XVII - decidir sobre a perda de mandato de Vereador, por 
voto secreto e maioria absoluta, nas hipóteses previstas nesta 
Lei Orgânica;

XVIII - conceder título honorífico a pessoas que tenham re-
conhecidamente pela maioria absoluta de seus membros.

Art. 18 Os Vereadores tem livre acesso aos órgãos da ad-
ministração direta e indireta do município, mesmo sem prévio 
aviso, sendo-lhes devidas todas as informações solicitadas.

SEÇÃO IV
DO EXAME PÚBLICO DAS CONTAS MUNICIPAIS

Art. 19 As contas do Município ficarão à disposição dos ci-
dadãos, durante 60 (sessenta) dias, a partir de 15 de abril de 
cada exercício, no horário de funcionamento da Câmara de Ve-
readores.

§ 1º A consulta às contas municipais poderá ser feita por 
qualquer cidadão, independente de requerimento, autorização 
ou despacho de qualquer autoridade.

§ 2º A consulta somente poderá ser feita no recinto da Câ-
mara de Vereadores e haverá, pelo menos, 03 (três) cópias à 
disposição para tal fim.

§ 3º Em caso da constatação de alguma irregularidade, po-
derá ser apresentada reclamação, devendo a mesma:

I - ter a identificação e a qualificação do reclamante;
II - ser apresentada em 04 (quatro) vias, para ser protocola-

da na Câmara de Vereadores;
III - conter elementos e provas nas quais se fundamenta o 

reclamante.
§ 4º As vias da reclamação, apresentadas na Câmara de Ve-

readores terão a seguinte destinação:
I - a primeira via será encaminhada ao Tribunal de Contas do 

Estado, mediante ofício;

II - a segunda via poderá ser anexada às contas à disposição 
dos cidadãos, pelo prazo que restar ao exame;

III - a terceira via constituir-se-á em recibo do reclamante e 
deverá ser autenticada pelo servidor que a receber na Câmara 
de Vereadores;

IV - a quarta via será arquivada na Câmara de Vereadores.

SEÇÃO V
DA REMUNERAÇÃO DOS AGENTES POLÍTICOS

Art. 20 A remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos 
Vereadores será fixada pela Câmara de Vereadores, no último 
ano de cada legislatura, até 90 (noventa) dias antes das eleições 
municipais, vigorando para a legislatura seguinte, observado o 
disposto na Constituição Federal.

Art. 21 A remuneração do Prefeito Municipal não poderá ser 
inferior à remuneração paga a servidor do Município, na data de 
sua fixação.

Art. 22 A remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos 
Vereadores será fixada, determinando-se os valores em moeda 
corrente no país.

§ 1º As remunerações de que trata este artigo serão atuali-
zadas, em consonância com disposições específicas, através de 
documentos pertinentes.

§ 2º A remuneração do Prefeito será composta de subsídios 
e verba de representação.

§ 3º A verba de representação do Prefeito Municipal não 
poderá exceder a dois terços de seus subsídios.

§ 4º A verba de representação do Vice-Prefeito não poderá 
exceder à metade da que for fixada para o Prefeito Municipal.

§ 5º A remuneração dos Vereadores será dividida em parte 
fixa e parte variável.

§ 6º A verba de representação do Presidente da Câmara de 
Vereadores, que integra a remuneração, não poderá exceder a 
2/3 (dois terços) da que for fixada para o Prefeito Municipal.

Art. 23 A remuneração dos Vereadores terá como limite máxi-
mo o valor percebido como remuneração pelo Prefeito Municipal.

Art. 24 Deverá ser prevista remuneração para as Reuniões 
Extraordinárias, desde que observado o limite fixado no artigo 
anterior.

Art. 25 A não fixação da remuneração do Prefeito Municipal, 
do Vice-Prefeito e dos Vereadores, até a data prevista nesta Lei 
Orgânica, implicará na suspensão do pagamento da remunera-
ção dos Vereadores, pelo restante do mandato.

Parágrafo Único - No caso da não fixação, prevalecerá a re-
muneração do mês de dezembro do último ano da Legislatura, 
sendo este valor atualizado, monetariamente, pelo índice oficial.

Art. 26 Será regulada, de maneira específica, a indenização 
de despesas de viagem do Prefeito, do vice-Prefeito e dos Vere-
adores.

Parágrafo Único - A indenização de que trata este artigo 
será considerada como remuneração.

SEÇÃO VI
DA ELEIÇÃO DA MESA

Art. 27 Imediatamente após a posse, os Vereadores reunir-
-se-ão sob a Presidência do Vereador que mais recentemente 
tenha exercido cargo na Mesa Diretora, ou, na hipótese de ine-
xistir tal situação, do mais votado entre os presentes, e, haven-
do maioria absoluta dos membros da Câmara de Vereadores, 
elegerão os componentes da Mesa Diretora, os quais ficarão, 
automaticamente, empossados.
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§ 1º O mandato da Mesa Diretora será de 01 (um) ano, ve-
dada à recondução para o mesmo cargo nas demais eleições da 
Legislatura, sendo que estas acontecerão, obrigatoriamente, na 
última Reunião Ordinária de cada Período legislativo.

§ 2º Na hipótese de hão haver número suficiente para a 
eleição da Mesa Diretora, o Vereador que mais recentemente 
tenha exercício cargo na mesma, ou, na hipótese de inexistir 
tal situação, o mais votado entre os presentes, permanecerá na 
Presidência e convocará reuniões diárias, até que seja eleita a 
Mesa Diretora.

SEÇÃO VII
DAS ATRIBUIÇÕES DA MESA DIRETORA

Art. 28 Compete à Mesa da Câmara de Vereadores, além de 
outras atribuições que serão estipuladas no Regimento Interno:

I - propor, ao Plenário, Projeto de Resolução que criem, 
transformem e extinguem cargos, empregos ou funções, na Câ-
mara de Vereadores, bem como, fixem a respectiva remunera-
ção, observadas as determinações legais;

II - declarar a perda de mandato de Vereador, nos termos 
do Regimento Interno, assegurada ampla defesa ao imputado;

III - elaborar e encaminhar, ao Prefeito, até 31 de agosto, 
após aprovação do Plenário, a proposta parcial do Orçamento da 
Câmara, para ser incluída na proposta geral do município, preva-
lecendo, na hipótese da não aprovação do Plenário, a proposta 
elaborada pela Mesa Diretora.

Parágrafo Único - A Mesa Diretora decidirá sempre por 
maioria de seus membros.

SEÇÃO VIII
DAS SESSÕES

Art. 29 A Câmara de Vereadores estará em recesso, anual-
mente, durante o mês de fevereiro, permanecendo nos demais 
meses, em período de Seção Legislativa ordinária.

Parágrafo Único - A Câmara de Vereadores reunir-se-á em 
Reuniões Ordinárias, Extraordinárias, Solenes e Secretas, con-
forme dispuser o Regimento Interno e as remunerará de acordo 
com o estabelecido nesta Lei Orgânica e na Legislação específica.

Art. 30 As reuniões da Câmara de Vereadores deverão ser 
realizadas em recinto destinado ao seu funcionamento, ou con-
forme o disposto no art. 17, inciso IX, desta Lei Orgânica.

Art. 31 As Reuniões da Câmara de Vereadores serão públi-
cas, salvo deliberação em contrário, tomada pela maioria ab-
soluta de seus membros, quando ocorrer motivo relevante de 
preservação do decoro parlamentar.

Art. 32 As Reuniões somente poderão ser abertas, pelo Presi-
dente da Câmara de Vereadores, ou por outro membro da Mesa 
Diretora, com a presença mínima de um terço dos seus membros.

Parágrafo Único - Considerar-se-á presente à Reunião, o Ve-
reador que assinar o livro de presença até o início da Ordem do 
Dia e participar das votações.

Art. 33 A Convocação extraordinária da Câmara de Verea-
dores dar-se-á;

I - pelo Prefeito Municipal, quando este a entender neces-
sária;

II - pelo Presidente da Câmara de Vereadores;
III - a requerimento da maioria absoluta dos membros da 

Câmara de Vereadores.
Parágrafo Único - Na Reunião Extraordinária, a Câmara de 

Vereadores deliberará, somente, sobre a matéria para a qual foi 
convocada.

SEÇÃO IX
DAS COMISSÕES

Art. 34 A Câmara de Vereadores poderá ter Comissões Per-
manentes e Especiais, constituídas na forma e com as atribui-
ções definidas no Regimento Interno ou no ato de que resultar 
a sua criação.

§ 1º Em cada Comissão, será assegurada, tanto quanto pos-
sível, a representação proporcional dos partidos ou dos blocos 
parlamentares que participam da Câmara de Vereadores:

§ 2º As Comissões, em razão da matéria de sua competên-
cia, cabe:

I - apreciar Projetos de Lei na forma que dispuser o Regi-
mento Interno, ou qualquer documento específico e emitir pa-
receres sobre os membros;

II - realizar audiências, públicas ou não, com entidades da 
sociedade civil;

III - convocar Secretários Municipais ou ocupantes de cargos 
da mesma natureza, para prestar informações sobre assuntos 
inerentes às suas atribuições;

IV - receber petições, reclamações, representações, ou quei-
xas de qualquer pessoa contra atos ou omissões das autoridades 
ou entidades públicas;

V - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão;
VI - apreciar programas de obras e planos e sobre emitir pa-

recer;
VII - acompanhar, junto à Prefeitura Municipal, a elaboração 

da proposta orçamentária, bem como a sua posterior execução.
Art. 35 As Comissões Especiais de Inquérito, que terão po-

deres de investigação próprios das autoridades judiciais, além 
de outros previstos no Regimento Interno, serão criadas pela Câ-
mara de Vereadores, mediante requerimento de 1/3 (um terço) 
de seus membros, para apuração de fato determinado por prazo 
certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao 
Ministério Público, para que este promova a responsabilidade 
civil ou criminal, dos infratores.

Art. 36 Qualquer entidade da sociedade civil poderá solici-
tar, ao Presidente da Câmara de Vereadores, que lhe permita 
emitir conceitos ou opiniões, junto às Comissões, sobre Projetos 
que nelas se encontrem para estudo.

Parágrafo Único - O Presidente da Câmara de Vereadores 
enviará o pedido, ao Presidente, se for o caso, dia e hora para o 
pronunciamento e seu tempo de duração.

SEÇÃO X
DO PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES

Art. 37 Compete ao Presidente da Câmara de Vereadores, 
além de outras atribuições estipuladas no Regimento Interno:

I - representar o Legislativo, ou delegar função para tal;
II - dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos e 

administrativos da Câmara de Vereadores;
III - interpretar e fazer cumprir o Regimento Interno;
IV - promulgar as Resoluções e os Decretos Legislativos, bem 

como as Leis que receberam sanção tácita, e as cujo veto te-
nha sido rejeitado pelo Plenário e não tenham sido promulgadas 
pelo Prefeito;

V - fazer publicar os atos da Mesa, bem como as Resoluções, 
os Decretos Legislativos e as Leis por ela promulgadas;

VI - declarar extinto o mandato do Prefeito, do Vice-Prefeito 
e dos Vereadores, nos casos previstos em Lei;
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PARTE 1: SISTEMA DE NUMERAÇÃO DECIMAL. NÚMEROS NATURAIS: OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLI-
CAÇÃO E DIVISÃO), EXPRESSÕES NUMÉRICAS, MÚLTIPLOS E DIVISORES: CRITÉRIOS DE DIVISIBILIDADE, NÚMEROS 

PRIMOS, DECOMPOSIÇÃO EM FATORES PRIMOS, MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM E MÁXIMO DIVISOR COMUM

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos saber 
quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a outra. A 
subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal invertido, 
ou seja, é dado o seu oposto.
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Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm

36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 

racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 
racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de 

fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possí-
veis:
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1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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b)

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e obtemos 
a fração geratriz.

Exemplo:
(PREF. NITERÓI) Simplificando a expressão abaixo

Obtém-se   :

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:

Resposta: B

Caraterísticas dos números racionais
O módulo e o número oposto são as mesmas dos números inteiros.

Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse número (a/b)–n, é a fração onde o numerador vira denominador e o denomi-
nador numerador (b/a)n.

Representação geométrica 
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NOÇÕES DE PRIMEIROS SOCORROS NO TRÂNSITO

PRIMEIROS SOCORROS;

Sinalização do Local do Acidente
Os acidentes acontecem nas ruas e estradas, impedindo ou di-

ficultando a passagem normal dos outros veículos. Por isso, esteja 
certo de que situações de perigo vão ocorrer (novos acidentes ou 
atropelamentos), se você demorar muito ou não sinalizar o local de 
forma adequada. Algumas regras são fundamentais para você fazer 
a sinalização do acidente:

O QUE FAZER PRIMEIRO
Normalmente, em um lugar de acidente, há cenas de sofrimen-

to, nervosismo e pânico, além de situações que exigem providên-
cias imediatas. Independentemente da gravidade da situação, de-
vemos agir com calma e frieza:

- Sinalize o local a fim de evitar outro acidente;
- Acione o socorro especializado;
- Não movimente a vítima;
- Se a vítima estiver consciente, converse calmamente com ela 

transmitindo alívio e segurança, informando que o socorro já está a 
caminho e convencendo-a a não se mover;

- Acione novamente o socorro em caso de demora, mas não 
ofereça nada para vítima engolir. Nem remédios e nem qualquer 
tipo de líquido;

- Se a vítima estiver inconsciente, mantenha sua boca aberta e 
seu nariz desobstruído;

- Com a vítima consciente ou inconsciente, procure por sinais 
de sangramento, começando na cabeça e descendo até os pés (sem 
esquecer os braços). Caso encontre algum sangramento, afaste as 
roupas da região e comprima o local com um pano de forma mo-
derada e firme;

- Peça e aceite a colaboração de outras pessoas, deixando a 
liderança para quem tiver mais experiência, conhecimento, frieza 
e calma.

Atenção! Os passos principais de Primeiros Socorros:
1) Garanta a segurança – sinalize o local;
2) Peça socorro – acione o socorro especializado;
3) Controle a situação – mantenha a calma;
4) Verifique a situação – localize, proteja e examine as vítimas.

PROCEDIMENTOS A SEREM ADOTADOS EM CASO  DE ACIDENTES

Parada e Estacionamento
Estacione seu carro a mais ou menos 30 metros do local do aci-

dente, use o triângulo, pisca-alerta, lanternas, entre outros.

Sinalização do local
Use também para sinalizar o local do acidente os mesmos ma-

teriais descritos acima. Inicie a sinalização em um ponto em que os 
motoristas ainda não possam ver o acidente.

Não adianta ver o acidente quando já não há tempo suficiente 
para parar ou diminuir a velocidade. No caso de vias de fluxo rápido, 
com veículos ou obstáculos na pista, é preciso alertar os motoris-
tas antes que eles percebam o acidente. Assim, vai dar tempo para 
reduzir a velocidade, concentrar a atenção e desviar. Então não se 
esqueça que a sinalização deve começar antes do local do acidente 
ser visível.

Nem é preciso dizer que a sinalização deverá ser feita antes 
da visualização nos dois sentidos (ida e volta) nos casos em que o 
acidente interferir no tráfego das duas mãos de direção

Demarque todo o desvio do tráfego até o acidente
Não é só a sinalização que deve se iniciar bem antes do aci-

dente. É necessário que todo o trecho, do início da sinalização até 
o acidente, seja demarcado, indicando quando houver desvio de di-
reção. Se isso não puder ser feito de forma completa, faça o melhor 
que puder, aguardando as equipes de socorro, que deverão com-
pletar a sinalização e os desvios.

Mantenha o tráfego fluindo
Outro objetivo importante na sinalização é manter a fluidez do 

tráfego, isto é, apesar do afunilamento provocado pelo acidente, 
deve sempre ser mantida uma via segura para os veículos passa-
rem. Faça isso por duas razões: se ocorrer uma parada no tráfego, o 
congestionamento, ao surgir repentinamente, pode provocar novas 
colisões. 

Além disso, não se esqueça que, com o trânsito parado, as via-
turas de socorro vão demorar mais a chegar. Para manter o tráfego 
fluindo, tome as seguintes providências:

• Mantenha, dentro do possível, as vias livres para o tráfego 
fluir;

• Coloque pessoas ao longo do trecho sinalizado para cuidarem 
da fluidez;

• Não permita que curiosos parem na via destinada ao tráfego.

ACIONAMENTO DE RECURSOS
Quanto mais cedo chegar um socorro profissional, melhor para 

as vítimas de um acidente. Solicite um, o mais rápido possível.
Hoje, em grande parte do Brasil, nós podemos contar com ser-

viços de atendimento às emergências.
O chamado Resgate, ligado aos Corpos de Bombeiros, os SA-

MUs, os atendimentos das próprias rodovias ou outros tipos de so-
corro, recebem chamados por telefone, fazem uma triagem prévia 
e enviam equipes treinadas em ambulâncias equipadas. No próprio 
local, após uma primeira avaliação, os feridos são atendidos emer-
gencialmente para, em seguida, serem transferidos aos hospitais.

São serviços gratuitos, que têm, em muitos casos, números de 
telefone padronizados em todo o Brasil. Use o seu celular, o de ou-
tra pessoa, os telefones dos acostamentos das rodovias, os telefo-
nes públicos ou peça para alguém que esteja passando pelo local 
que vá até um telefone ou um posto rodoviário e acione rapida-
mente o Socorro.

VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES GERAIS DA VÍTIMA; CUIDADOS 
COM A VÍTIMA (O QUE NÃO FAZER)

Toda pessoa que for realizar o atendimento pré-hospitalar 
(APH), mais conhecido como primeiros socorros, deve antes de 
tudo, atentar para a sua própria segurança. O impulso de ajudar a 
outras pessoas, não justifica a tomada de atitudes inconsequentes, 
que acabem transformando-o em mais uma vítima. A seriedade e o 
respeito são premissas básicas para um bom atendimento de APH 
(primeiros socorros). Para tanto, evite que a vítima seja exposta 
desnecessariamente e mantenha o devido sigilo sobre as informa-
ções pessoais que ela lhe revele durante o atendimento.
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Quando se está lidando com vidas, o tempo é um fator que não 
deve ser desprezado em hipótese alguma. A demora na prestação 
do atendimento pode definir a vida ou a morte da vítima, assim 
como procedimentos inadequados. Importante lembrar que um ser 
humano pode passar até três semanas sem comida, uma semana 
sem água, porém, pouco provável, que sobreviva mais que cinco 
minutos sem oxigênio.

As fases do socorro:
1º Avaliação da cena: a primeira atitude a ser tomada no lo-

cal do acidente é avaliar os riscos que possam colocar em perigo a 
pessoa prestadora dos primeiros socorros. Se houver algum perigo 
em potencial, deve-se aguardar a chegada do socorro especializa-
do. Nesta fase, verifica-se também a provável causa do acidente, o 
número de vítimas e a provável gravidade delas e todas as outras 
informações que possam ser úteis para a notificação do acidente, 
bem como a utilização dos equipamentos de proteção individual 
(EPI luvas, mascaras, óculos, capote, etc) e solicitação de auxílio a 
serviços especializados como: Corpo de Bombeiros (193), SAMU 
(192), Polícia Militar (190), polícia Civil (147), Defesa Civil (363 
1350), CEB (0800610196), Cruz Vermelha, etc.

Nesta fase o prestador de socorro deve atentar-se para: Avaliar 
a situação:

- Inteirar-se do ocorrido com tranquilidade e rapidez;
- Verificar os riscos para si próprio, para a vítima e terceiros;
- Criar um rápido plano de ação para administrar os recursos 

materiais e humanos visando garantir a eficiência do atendimento.

Manter a segurança da área:
- Proteger a vítima do perigo mantendo a segurança da cena;
- Não tentar fazer sozinho mais do que o possível.

Chamar por socorro especializado: Assegurar-se que a ajuda 
especializada foi providenciada e está a caminho.

2º Avaliação Inicial: fase de identificação e correção imediata 
dos problemas que ameaçam a vida a curto prazo, sendo eles:

- Vias aéreas Estão desobstruídas? Existe lesão da cervical?
- Respiração Está adequada?
- Circulação Existe pulso palpável? Há hemorragias graves?
- Nível de Consciência AVDI.

Pelo histórico do acidente deve-se observar indícios que pos-
sam ajudar ao prestador de socorro classificar a vítima como clínica 
ou traumática.

Vítima Clínica: apresenta sinais e sintomas de disfunções com 
natureza fisiológica, como doenças, etc.

Vítima de Trauma: apresenta sinais e sintomas de natureza 
traumática, como possíveis fraturas. Devemos nesses casos atentar 
para a imobilização e estabilização da região suspeita de lesão.

3º Avaliação Dirigida: Esta fase visa obter os componentes ne-
cessários para que se possa tomar a decisão correta sobre os cuida-
dos que devem ser aplicados na vítima.

- Entrevista rápida SAMPLE;
- Exame rápido;
- Aferição dos Sinais vitais TPRPA.

SAMPLE:
S - sinais e sintomas;
A - alergias;
M - medicações;
P - passado médico;
L - líquidos e alimentos;
E - eventos relacionados com o trauma ou doença.

O que o prestador de socorro deve observar ao avaliar o pulso 
e a respiração.

Pulso:
Frequência: É aferida em batimentos por minuto, podendo ser 

normal, lenta ou rápida.
Ritmo: É verificado através do intervalo entre um batimento e 

outro. Pode ser regular ou irregular.
Intensidade: É avaliada através da força da pulsação. Pode ser 

cheio (quando o pulso é forte) ou fino (quando o pulso é fraco).
Respiração:
Frequência: É aferida em respirações por minuto, podendo ser: 

normal, lenta ou rápida.

Ritmo: É verificado através do intervalo entre uma respiração e 
outra, podendo ser regular ou irregular.

Profundidade: Deve-se verificar se a respiração é profunda ou 
superficial.

Sinais Vitais 
(TPRPA)

Temperatura
Pulso Respiração

Fria Normal 
Quente

Adulto 60 a 100 bpm
Criança 80 a 120 

bpm
Bebê 100 a 160 bpm

Adulto 12 a 20 ipm
Criança 20 a 30 ipm

Bebê 30 a 60 ipm

Pressão Arterial
VN <130mmHg sistólica e <80mmHg diastólica
- estenda o braço da vítima com a mão em supinação;
- enrole o manguito vazio no ponto médio do braço;
- feche a válvula perto da pera;
- apalpe a artéria braquial;
- bombeie o manguito até cessar o pulso;
- coloque o estetoscópio encima do local do pulso braquial;
- libere o ar vagarosamente até ouvir o 1º som de “korotkoff”;
- observe no mostrador os mmHg no momento do 1º som (sís-

tole);
- continue esvaziando até para o som de “korotkoff”;
- observe no mostrador os mmHg no último som (diástole);
- continue esvaziando totalmente o manguito;
- anote os valores da PA e a hora, ex: 130x80 mmHg 10:55 h.

4º Avaliação Física Detalhada: nesta fase examina-se da cabeça 
aos pés da vítima, procurando identificar lesões.

Durante a inspeção dos membros inferiores e superiores deve-
-se avaliar o Pulso, Perfusão, Sensibilidade e a Motricidade (PPSM)

5º Estabilização e Transporte: nesta fase finaliza-se o exame da 
vítima, avalia-se a região dorsal, prevenir-se o estado de choque e 
prepara-se para o transporte.

6º Avaliação Continuada: nesta fase, verificam-se periodica-
mente os sinais vitais e mantém-se uma constante observação do 
aspecto geral da vítima.

Reavaliar vítimas Críticas e Instáveis a cada 3 minutos; Reavaliar 
vítimas Potencialmente Instáveis e Estáveis a cada 10 minutos.

Críticas: PCR e parada respiratória.
Instáveis: hemorragias III e IV, estado de choque, queimaduras, 

etc.
Potencialmente Instáveis: hemorragias II, fraturas, luxações, 

queimaduras, etc.
Estáveis: hemorragias I, entorses, contusões, cãibras, disten-

sões, etc.
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Remoção do acidentado: A remoção da vítima, do local do aci-
dente para o hospital, é tarefa que requer da pessoa prestadora de 
primeiros socorros o máximo de cuidado e correto desempenho.

Antes da remoção:
- Tente controlar a hemorragia;
- Inicie a respiração de socorro;
- Execute a massagem cardíaca externa;
- Imobilize as fraturas;
- Evite o estado de choque, se necessário.

Para o transporte da vítima, podemos utilizar: maca ou padiola, 
ambulância, helicóptero ou recursos improvisados (Meios de For-
tuna):

- Ajuda de pessoas;
- Maca;
- Cadeira;
- Tábua;
- Cobertor;
- Porta ou outro material disponível. Como proceder

Vítima consciente e podendo andar: Remova a vítima apoian-
do-a em seus ombros.

Vítima consciente não podendo andar:
- Transporte a vítima utilizando dos recursos aqui demonstra-

dos, em casos de:
- Fratura, luxações e entorses de pé;
- Contusão, distensão muscular e ferimentos dos membros in-

feriores;
- Picada de animais peçonhentos: cobra, escorpião e outros.

Importante:
- Evite paradas e freadas bruscas do veículo, durante o trans-

porte;
- Previna-se contra o aparecimento de danos irreparáveis ao 

acidentado, movendo-o o menos possível
- Solicite, sempre que possível, a assistência de um médico na 

remoção de acidentado grave;
- Não interrompa, em hipótese alguma, a respiração de socorro 

e a compressão cardíaca externa ao transportar o acidentado.

Hemorragias:
É a perda de sangue provocada pelo rompimento de um vaso 

sanguíneo, podendo ser arterial, venosa ou capilar.
Toda hemorragia deve ser controlada imediatamente. A he-

morragia abundante e não controlada pode causar a morte de 3 a 
5 minutos.

Classificação quanto ao volume de sangue perdido:
Classe I perda de até 15% do volume sanguíneo (adulto de 70 

kg = até 750 ml de sangue), apresenta discreta taquicardia;
Classe: II perda de 15 a 30% do volume sanguíneo (adulto de 70 

kg = até 750 a 1.500 ml de sangue), apresenta taquicardia, taquip-
neia, queda da PA e ansiedade;

Classe III perda de 30 a 40% do volume sanguíneo (adultode 70 
kg = 2 litros, de sangue), apresenta taquicardia, taquipneia, queda 
da PA e ansiedade, insuficiente perfusão;

Classe IV perda de mais de 40% do volume sanguíneo (adulto 
de 70 kg = acima de 2 litros, de sangue), apresenta acentuado au-
mento da FC e respiratória, queda intensa da PA.

Como proceder (técnicas de hemostasia):
- Mantenha a região que sangra em posição mais elevada que 

o resto do corpo;
- Use uma compressa ou um pano limpo sobre o ferimento, 

pressionando-o com firmeza, a fim de estancar o sangramento;
- Comprima com os dedos ou com a mão os pontos de pressão, 

onde os vasos são mais superficiais, caso continue o sangramento;
- Dobre o joelho se o ferimento for na perna; o cotovelo se no 

antebraço, tendo o cuidado de colocar por dentro da parte dobrada, 
bem junto da articulação, um chumaço de pano, algodão ou papel;

- Evite o estado de choque;
- Remova imediatamente a vítima para o hospital mais próxi-

mo.
Desmaio e estado de choque: É o conjunto de manifestações 

que resultam de um desequilíbrio entre o volume de sangue circu-
lante e a capacidade do sistema vascular, causados geralmente por: 
choque elétrico, hemorragia aguda, queimadura extensa, ferimento 
grave, envenenamento, exposição a extremos de calor e frio, fratu-
ra, emoção violenta, distúrbios circulatórios, dor aguda e infecção 
grave.

Tipos de estado de choque:
Choque Cardiogênico: Incapacidade do coração de bombear 

sangue para o resto do corpo. Possui as seguintes causas: infarto 
agudo do miocárdio, arritmias, cardiopatias.

Choque Neurogênico: Dilatação dos vasos sanguíneos em fun-
ção de uma lesão medular. Geralmente é provocado por traumatis-
mos que afetam a coluna cervical (TRM e/ou TCE).

Choque Séptico: Ocorre devido a incapacidade do organismo 
em reagir a uma infecção provocada por bactérias ou vírus que 
penetram na corrente sanguínea liberando grande quantidade de 
toxinas.

Choque Hipovolêmico: Diminuição do volume sanguíneo.

Possui as seguintes causas:
Perdas sanguíneas hemorragias internas e externas; Perdas de 

plasma queimaduras e peritonites; Perdas de fluídos e eletrólitos 
vômitos e diarreias.

Choque Anafilático: Decorrente de severa reação alérgica.

Ocorrem as seguintes reações:
Pele: urticária, edema e cianose dos lábios;
Sistema respiratório: dificuldade de respirar e edema da árvore 

respiratória;
Sistema circulatório: dilatação dos vasos sanguíneos, queda da 

PA, pulso fino e fraco, palidez. como se manifesta
- Pele fria e úmida;
- Sudorese (transpiração abundante) na testa e nas palmas das 

mãos;
- Palidez;
- Sensação de frio, chegando às vezes a ter tremores;
- Náusea e vômitos;
- Respiração curta, rápida e irregular;
- Perturbação visual com dilatação da pupila, perda do brilho 

dos olhos;
- Queda gradual da PA;
- Pulso fraco e rápido;
- Enchimento capilar lento;
- Inconsciência total ou parcial.

Como proceder
- Realize uma rápida inspeção na vítima;
- Combata, evite ou contorne a causa do estado de choque, se 

possível;
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- Mantenha a vítima deitada e em repouso;
- Controle toda e qualquer hemorragia externa;
- Verifique se as vias aéreas estão permeáveis, retire da boca, 

se necessário, secreção, dentadura ou qualquer outro objeto;
- Inicie a respiração de socorro boca-a-boca, em caso de parada 

respiratória;
- Execute a compressão cardíaca externa associada à respiração 

de socorro boca-a-boca, se a vítima apresentar ausência de pulso e 
dilatação das pupilas (midríase);

- Afrouxe a vestimenta da vítima;
- Vire a cabeça da vítima para o lado, caso ocorra vômito;
- Eleve os membros inferiores cerca de 30 cm, exceto nos casos 

de choque cardiogênicos (infarto agudo do miocárdio, arritmias e 
cardiopatias) pela dificuldade de trabalho do coração;

- Procure aquecer a vítima;
- Avalie o status neurológico (ECG);
- Remova imediatamente a vítima para o hospital mais próxi-

mo.

Queimaduras, Insolação e Intermação
Queimaduras: São lesões dos tecidos produzidas por substân-

cia corrosiva ou irritante, pela ação do calor ou frio e de emanação 
radioativa. A gravidade de uma queimadura não se mede somente 
pelo grau da lesão (superficial ou profunda), mas também pela ex-
tensão ou localização da área atingida.

Classificação das Queimaduras
1º Grau: lesão das camadas superficiais da pele com:
- Eritema (vermelhidão);
- Dor local suportável;
- Inchaço.

2º Grau: Lesão das camadas mais profundas da pele com:
- Eritema (vermelhidão);
- Formação de Flictenas (bolhas);
- Inchaço;
- Dor e ardência locais, de intensidades variadas.

3º Grau: Lesão de todas as camadas da pele, comprometendo 
os tecidos mais profundos, podendo ainda alcançar músculos e os-
sos. Estas queimaduras se apresentam:

- Secas, esbranquiçadas ou de aspecto carbonizadas,
- Pouca ou nenhuma dor local;
- Pele branca escura ou carbonizada;
- Não ocorrem bolhas.

Queimaduras de 1º, 2º e 3º grau podem apresentar-se no mes-
mo acidentado. O risco de morte (gravidade do caso) não está no 
grau da queimadura, e sim na extensão da superfície atingida e ou 
da localidade da lesão. Quanto maior a área queimada, maior a gra-
vidade do caso.

Avaliação da Área Queimada
Use a “regra dos nove” correspondente a superfície corporal: 

Genitália 1%
Cabeça 9%
Membros superiores 18%
Membros inferiores 36%
Tórax e abdômen (anterior) 18% Tórax e região lombar (poste-

rior) 18% Considere:
Pequeno queimado menos de 10% da área corpórea; Grande 

queimado Mais de 10% da área corpórea;

Importante: Área corpórea para crianças:
Cabeça 18%

Membros superiores 18%
Membros inferiores 28%
Tórax e abdômen (anterior) 18% Tórax e região lombar (poste-

rior) 13% Nádegas 5%

Como proceder
Afastar a vítima da origem da queimadura;
Retire as vestes, se a peça for de fácil remoção. Caso contrário, 

abafe o fogo envolvendo-a em cobertor, colcha ou casaco;
- Lave a região afetada com água fria e abundante (1ºgrau);
- Não esfregue a região atingida, evitando o rompimento das 

bolhas;
- Aplique compressas úmidas e frias utilizando panos limpos;
- Faça um curativo protetor com bandagens úmidas;
- Mantenha o curativo e as compressas úmidas com soro fisio-

lógico;
- Não aplique unguentos, graxas, óleos, pasta de dente, marga-

rina, etc. sobre a área queimada;
- Mantenha a vítima em repouso e evite o estado de choque;
- Procure um médico.

Importante: Nas queimaduras por soda cáustica, devemos lim-
par as áreas atingidas com uma toalha ou pano antes da lavagem, 
pois o contato destas substâncias com a água cria uma reação quí-
mica que produz enorme quantidade de calor.

Insolação: É uma perturbação decorrente da exposição direta e 
prolongada do organismo aos raios solares.

Como se manifesta: 
- Pele seca, quente e avermelhada;
- Pulso rápido e forte;
- Dor de cabeça acentuada;
- Sede intensa;
- Temperatura do corpo elevada;
- Dificuldade respiratória;
- Inconsciência.

Como proceder
- Remova a vítima para um lugar fresco e arejado;
- Afrouxe as vestes da vítima;
- Mantenha o acidentado em repouso e recostado;
- Aplique compressas geladas ou banho frio, se possível;
- Procure o hospital mais próximo.

Intermação: Perturbação do organismo causada por excessivo 
calor em locais úmidos e não arejados, dificultando a regulação tér-
mica do organismo.

Como se manifesta
- Dor de cabeça e náuseas;
- Palidez acentuada;
- Sudorese (transpiração excessiva);
- Pulso rápido e fraco;
- Temperatura corporal ligeiramente febril;
- Inconsciência.

Como proceder
- Remova a vítima para um lugar fresco e arejado;
- Afrouxe as vestes da vítima;
- Mantenha o acidentado deitado com a cabeça mais baixa que 

o resto do corpo.
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